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APRESENTAÇÃO 

N
a condição de professora responsável pela e 

mentaçao das decisões e precedentes judiciais, ofere 

pós-graduação stricto sensu do Instituto Brasileiro d1 

volvimento e Pesquisa de Brasília (IDP), é com gran1 

apresento o resultado da produção acadêmica decorrei 

ocorridos durante o segundo semestre de 2021 e o prú 

Os proveitosos debates se centraram inicialmenb 

motivação das decisões judiciais no âmbito penal, a 

de textos doutrinários e julgados dos Tribunais Sup 

alterações trazidas pela Lei 13.964/19. 

Sabe-se que a Constituição da República de 1988, e 

rica e inaugural, estabeleceu em âmbito constitucioru 

inc. IX, que todas as decisões judiciais devem ser moti 

a garantia era prevista apenas em âmbito ordinário e

nos artigos 315 e 381 do CPP, que tratam, respectivan 

que decreta a prisão preventiva e dos requisitos das s 

Durante os encontros da pós-graduação procura 

não somente o alcance de tal garantia, mas também a 

de previsão infraconstitucional sobre o tema, bem e 

discussão sobre as hipóteses de ausência de fundam 

recentemente pela inclusão do art. 315, § 2° e incisl 

processo penal. 

A relevância da garantia é incontestável. Ela extré 

ereto, já que permite o controle da atividade jurisdicio 

das razões e motivos adotados, análise da legalidade 

de possibilitar a crítica, inclusive de terceiros. Em SUJl 

uma condição necessária de justiça da decisão. 

Além disto, as discussões sobre a adoção (ou nã< 

de precedentes no Brasil ganharam forças nos últirru: 

mente com o advento do Código de Processo Civil en 

ausência de disposições legais específicas para o âmbi 

o tema, a preocupação em concretizar realmente a seg

STJ00116559




